LICENCIAMENTO AMBIENTAL E ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL
1. Introdução: 

Decreto 99.274 de 6 de junho de 1990 - artigo 17: “A construção, instalação, ampliação e funcionamento de atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem assim como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento dos órgãos estaduais que integram o SISNAMA”.


Resolução CONAMA 237/97 – artigo 1º, I : “licenciamento ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental  competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso”.
Resolução CONAMA 237/97 – artigo 1º, II : “licença ambiental é o ato administrativo pelo qual o órgão ambiental competente estabelece as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental”.
2. Distinção e Natureza Jurídica:
Qual a natureza jurídica do ato administrativo de licenciamento ambiental?

Da resposta desta perqunta várias consequências podem acarretar:

1) se o órgão competente pelo licenciamento pode ou não recusar a licença

2) em que circunstâncias poderia recusá-la?

3) Qual a duração dessa licença?

4) Se pode haver a retirada do ato administrativo, sob que forma e em quais condições? 

5) Quais as conseqüências jurídicas e econômicas dessa retirada?

LICENÇA: Sob a ótica do Direito Administrativo, a licença é espécie de ato administrativo “unilateral e vinculado”, pelo qual a Administração Pública faculta àquele que preencha os requisitos legais o exercício de uma atividade. É um ato declaratório e vinculado.
Exemplo: licença para construção de obras, exercício de atividade profissional 
· No ato vinculado, o Agente Público verificando a hipótese legal terá que praticar o ato administrativo, não cabendo a ele a opção de agir de forma contrária.

· Nos atos discricionários, o agente público terá uma margem de liberdade para decidir. Dentro dessa margem legal, ele poderá legalmente decidir a alternativa que melhor atende ao interesse público envolvido.

AUTORIZAÇÃO: “ato administrativo unilateral, discricionário e precário pelo qual a Administração faculta ao particular o uso privativo de bem público, ou o desempenho de atividade material, ou a prática de ato que, sem esse consentimento, seriam legalmente proibidos”.
Pode ser anulado por ilegalidade na sua concessão, revogado por conveniência ou oportunidade ou cassado por ilegalidade na sua execução.
Exemplo: portar arma de fogo

PERMISSÃO: “ato administrativo unilateral, discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta ao particular a execução de serviço público ou a utilização privativa de bem público”.
ARGUMENTOS A FAVOR DO ENTENDIMENTO “AUTORIZAÇÃO”.
Para Paulo Affonso Leme Machado:

Por ser prevenção, segundo alguns autores “o escopo de prevenção sempre foi entendido como típico da categoria da autorização”.

CF, artigo 170, § único: “é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.
Por esta leitura, passa-se a concluir que o sistema de licenciamento ambiental passa a ser feito pelo sistema de autorização, conforme entendeu o texto constitucional. 


TJSP, ao analisar a lei 6.938/81, julgou com grande perspicácia a questão: “o exame dessa lei revela que a licença em tela tem natureza jurídica de autorização, tanto que o § 1º de seu artigo 10 fala em pedido de renovação de licença, indicando, assim, que se trata de autorização, pois, se fosse juridicamente licença, seria ato definitivo, sem necessidade de renovação”. 


Lei 6.938/81 – artigo 9º, inciso IV trata do “licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras”. Assim os termos renovação e revisão indicam que a Administração Pública pode intervir periodicamente para controlar a qualidade ambiental da atividade licenciada.

Para Celso Antonio Pacheco Fiorillo
O Licenciamento Ambiental não é ato administrativo simples, mas sim um encadeamento de atos administrativos, o que lhe atribui a condição de procedimento administrativo.

A licença ambiental é ato administrativo discricionário sui generis.

Baseia sua posição no entendimento de Érika Bechara: “a não-vinculatividade do Poder Público deve-se ao fato de que o EIA não oferece uma resposta objetiva e simples acerca dos prejuízos ambientais que uma determinada obra ou atividade possa causar. É um estudo amplo, que merece interpretação, em virtude de elencar os convenientes e inconvenientes do empreendimento, bem como ofertar as medidas cabíveis à mitigação dos impactos ambientais negativos e também medidas compensatórias. Não se trata de formalismo simplório, sem teor ou conteúdo do interpretativo”.
Para ele, é possível a outorga de licença ambiental ainda que o EIA seja desfavorável. 

Nesse caso o equilíbrio entre o meio ambiente ecologicamente equilibrado e o desenvolvimento econômico será objeto de estudo da Adm. Para a concessão ou não da licença ambiental.

A) EIA/RIMA nem sempre é obrigatório (CF, art. 225, § 1º, IV)

B) EIA/RIMA favorável, condiciona a autoridade à outorga da licença ambiental, existindo, dessa forma, o direito de o empreendedor desenvolver sua atividade econômica. Licença Ambiental Vinculada. = Se a defesa do meio ambiente é limitadora da livre iniciativa (CF, artigo 170, VI) e inexistem danos àquele,, não haverá razão para que o empreendimento não seja desenvolvido.

C) EIA/RIMA desfavorável, totalmente ou em parte, caberá a Administração, segundo critérios de conveniência e oportunidade, avaliar a concessão ou não da licença ambiental, porque o desenvolvimento sustentável é princípio norteador da preservação do meio ambiente e do desenvolvimento da ordem econômica. Nesse caso a descricionariedade sui generis do agente público. A licença poderá ser concedida fundamentada e atacando em cada um dos pontos que se mostrarem impactantes ao meio ambiente.
Para Paulo de Bessa Antunes
· Atividades econômicas e outras que possam resultar intervenções no meio ambiente estão submetidas ao controle dos poderes públicos. A atividade humana está, assim, submetida ao controle do Estado.

· Só são permitidas as práticas e condutas cujos impactos ambientais estejam compreendidos dentro dos padrões fixados, ou que estes sejam de pequena monta.

· O mais importante dentre todos os mecanismos de controle é o licenciamento ambiental.

· Através do licenciamento a Administração Pública estabelece condições e limites para o exercício de determinadas atividades.

· A licença ambiental não pode ser entendida como se fosse uma simples licença de Direito Administrativo, uma vez concedidas, passam à condição de direito adquirido para aquele que as recebeu. 

· O licenciamento ambiental não se prende ao sistema vigente do Direito Administrativo.

· Não é também uma simples autorização, pois o investimento economico que se fazem necessários para a implantação de uma atividade utilizadora de recursos ambientatis, em geral, são elevados. 
· A fixação dos prazos nas licenças ambientais demonstra que o sentido de tais documentos é o de impedir a perenização de padrões que, sempre, são ultrapassados tecnologicamente.

· Enquanto a licença for vigente, a eventual modificação de padrão ambienal não pode ser obrigatória. 

· O Poder Público poderá negociar com o empreendedor a adoção voluntária de novos parâmetros de proteção ambiental.

· É uma questão econômica e não jurídica.

Finalidade do Licenciamento: 


É a intervenção do Poder Público e que tem o sentido principal de prevenção do dano.

 Avaliação de Impactos Ambientais


A implantação de qq atividade ou obra efetiva ou potencialmente degradadora deve submeter-se a uma análise e controle prévio, necessários para se antever os riscos e eventuais impactos ambientais a serem prevenidos, corrigidos, mitigados e/ou compensados quando da sua instalação, bem como as emissões de poluentes e de efluentes a serem monitorados na fase de operação.


Com a AIA, analise-se a viabilidade ambiental de um projeto, programa ou plano.


Tem por objetivo a degradação = alteração adversa das características do meio ambiente.

Histórico Legislativo do AIA.

Lei 6.938/81

Decreto regulamentador –Decreto 88.351, 1º de junho 1983

Decreto 99.274 de 6 de junho de 1990

Resolução CONAMA 001  de 23 de janeiro de 1986.

Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental – RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA em caráter supletivo, o licencimento de atividades modificadoras do meio ambiente, tais como:....”

· Como modalidade de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) o EIA é considerado hoje um dos mais notáveis instrumentos de compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente.

· “EIA é o todo: complexo, detalhado, muitas vezes com linguagem, dados e apresentação incompreeensíveis para o leigo. O RIMA é a parte mais visível (ou compreensível) do procedimento, verdadeiro instrumento de comunicação do EIA ao administrador e ao público”.

· Ex: TUCURUÍ – USD$ 10 Bi, inundou + de 2.000km2 de florestas. Prejudicou índios e populações locais para produzir energia elétrica fornecida a preço subsidiado a empresas transnacionais que industrializam alumínio. Produzem aqui exatamente porque não querem esse tipo de atividade nos países de origem, pelo alto custo financeiro e ambiental.

· Para a lei brasileira, impacto ambiental qq atividade que afete: 

a) a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

b) as atividades sociais e econômicas;

c) a biota;

d) as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

e) a qualidade dos recursos ambientais.

· EIA, como sendo um procedimento administrativo de prevanção e de monitoramento dos danos ambientais.

· É um estudo das prováveis modificações nas diversas características socioeconômicas e biofísicas do meio ambiente que podem resultar de um projeto proposto.

· Pressuposto do EIA = Significativa degradação
· Resolução CONAMA 001/86 é de cunho exemplificativo.(é o que se deduz da expressão: “tais como”)

· É o caso dos incineradores de lixo doméstico ou industrial, não citados pela Resolução, apesar de seu grande potencial poluidor, com emissão de dioxinas, metais pesados e organoclorados de maneira geral.

· 2 situações, portanto:

a) rol de atividades onde a significância é presumida, vinculando o administrador que, preso a lei, não pode transigir.

b) Engloba os casos rebeldes à lei, cuja apreciação específica para exigir ou dispensar o EIA, fica entregue ao poder discricionário do administrador do órgão de gestão ambiental.

· Momento da preparação do EIA

· Dado ao caráter preventivo é claro que deve ser elaborado antes da decisão administrativa de outorga da licença.

· A CF dá o nome de estudo prévio de impacto ambiental.

· É um elemento integrante do processo de licenciamento, mas não pode ser visto como documento burocrático apenas.

· Seu objetivo é influir no mérito da decisão adm. De concessão da licença.

· Características do EIA

· Multidisciplinar

· Publicidade 

· Participação pública

· Custeio

· Proponente do projeto, diz a lei.

· Mecanismos de controle

a) comunitário (ex: audiência pública, denúncias à imprensa, a agências financiadoras, pressão política, manifestações, etc).

b) Realização de contra-estudo de impacto elaborado por pessoas sem vinculação com o proponente do projeto.

c) Controle Administrativo: exercido pela agência ambiental através do estabelecimento de diretrizes ou termos de referência específicos para o empreendimento. 

d) Controle Judicial: Ação civil pública, ação popular constitucional. Tanto para os vícios materiais (conteúdo inadequado) como os formais (não realização de audiência pública), permitem a impugnação judicial.
Presunção absoluta de necessidade do EIA.
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